
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale Amministrativo Regionale per la Basilicata 
(Itália) em 10 de agosto de 2017 — Olympus Italia Srl/Istituto di Ricovero e Cura a Carattere 

Scientifico — Centro di Riferimento Oncologico della Basilicata di Rionero in Vulture (I.R.C.C.S. 
CROB)

(Processo C-486/17)

(2017/C 374/22)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Amministrativo Regionale per la Basilicata

Partes no processo principal

Recorrente: Olympus Italia Srl

Recorrido: Istituto di Ricovero e Cura a Carattere Scientifico — Centro di Riferimento Oncologico della Basilicata di Rionero 
in Vulture (I.R.C.C.S. CROB)

Questão prejudicial

Os princípios do direito da União da proteção da confiança legítima e da segurança jurídica, conjuntamente com os 
princípios da livre circulação de mercadorias, da liberdade de estabelecimento e da livre prestação de serviços, previstos no 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), bem como os princípios daí decorrentes, como a igualdade de 
tratamento, a não-discriminação, o reconhecimento mútuo, a proporcionalidade e a transparência, previstos na Diretiva 
2014/24/UE (1), obstam à aplicação de uma legislação nacional, como a legislação italiana decorrente das disposições 
conjugadas dos artigos 95.o, n.o 10 e 83.o, n.o 9, do Decreto Legislativo n.o 50/2016, nos termos da qual a falta de 
indicação em separado dos custos de segurança da empresa, nas propostas financeiras apresentadas no âmbito de um 
procedimento de adjudicação de contratos públicos, determina sempre a exclusão da empresa proponente, sem 
possibilidade de recorrer ao procedimento de retificação, mesmo no caso de a obrigação de indicação em separado não 
constar do formulário anexo a preencher para a apresentação da proposta, e independentemente da circunstância de, do 
ponto de vista material, a proposta respeitar efetivamente os custos mínimos de segurança da empresa? 

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO L 94, p. 65).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Corte suprema di cassazione (Itália) em 10 de agosto 
de 2017 — processo penal contra Alfonso Verlezza e o.

(Processo C-487/17)

(2017/C 374/23)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte suprema di cassazione

Partes no processo principal

Alfonso Verlezza, Riccardo Traversa, Irene Cocco, Francesco Rando, Carmelina Scaglione, Francesco Rizzi, Antonio 
Giuliano, Enrico Giuliano, Refecta Srl, E. Giovi Srl, Vetreco Srl, SE.IN Srl

Questões prejudiciais

1) O anexo da Decisão 2014/955/UE (1) e o Regulamento (UE) n.o 1357/2014 (2) devem ou não ser interpretados, no que 
respeita à classificação dos resíduos com entradas espelho, no sentido de que quem gera o resíduo, quando não é 
conhecida a sua composição, deve proceder à sua caracterização prévia e, nesse caso, com que limites?
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2) A pesquisa de substâncias perigosas deve ser efetuada com base em metodologias uniformes predeterminadas?

3) A pesquisa de substâncias perigosas deve basear-se numa verificação rigorosa e representativa que tenha em 
consideração a composição dos resíduos, caso esta já seja conhecida ou identificada na fase de caracterização, ou pode 
ser efetuada segundo critérios probabilísticos considerando que se deve razoavelmente esperar que estejam presentes no 
resíduo?

4) Em caso de dúvida ou de impossibilidade de determinar com segurança se estão ou não presentes substâncias perigosas 
no resíduo, este deve ou não, em qualquer caso, ser classificado e tratado como resíduo perigoso em aplicação do 
princípio da precaução?

(1) 2014/955/UE: Decisão da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que altera a Decisão 2000/532/CE relativa à lista de resíduos em 
conformidade com a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO 2014, L 370, p. 44).

(2) Regulamento (UE) n.o 1357/2014 da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que substitui o anexo III da Diretiva 2008/98/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas (JO 2014, L 365, p. 89).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Corte suprema di cassazione (Itália) em 10 de agosto 
de 2017 — processo penal contra Carmelina Scaglione

(Processo C-488/17)

(2017/C 374/24)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte suprema di cassazione

Parte no processo principal

Carmelina Scaglione

Questões prejudiciais

1) O anexo da Decisão 2014/955/UE (1) e o Regulamento (UE) n.o 1357/2014 (2) devem ou não ser interpretados, no que 
respeita à classificação dos resíduos com entradas espelho, no sentido de que quem gera o resíduo, quando não é 
conhecida a sua composição, deve proceder à sua caracterização prévia e, nesse caso, com que limites?

2) A pesquisa de substâncias perigosas deve ser efetuada com base em metodologias uniformes predeterminadas?

3) A pesquisa de substâncias perigosas deve basear-se numa verificação rigorosa e representativa que tenha em 
consideração a composição dos resíduos, caso esta já seja conhecida ou identificada na fase de caracterização, ou pode 
ser efetuada segundo critérios probabilísticos considerando que se deve razoavelmente esperar que estejam presentes no 
resíduo?

4) Em caso de dúvida ou de impossibilidade de determinar com segurança se estão ou não presentes substâncias perigosas 
no resíduo, este deve ou não, em qualquer caso, ser classificado e tratado como resíduo perigoso em aplicação do 
princípio da precaução?

(1) 2014/955/UE: Decisão da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que altera a Decisão 2000/532/CE relativa à lista de resíduos em 
conformidade com a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO 2014, L 370, p. 44).

(2) Regulamento (UE) n.o 1357/2014 da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que substitui o anexo III da Diretiva 2008/98/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas (JO 2014, L 365, p. 89).
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